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o INSTITUTo ut rnorrçÃo AMBIENTAL Do AMAZoNAS - IPAAM.
no uso das atribuições que lhe confere a Lei na 3.875 de 24 de Julho de 2012. expede a

presente Licença que autoriza a:

INTERESSADo: L de Souza Sales,

ENDEREÇo rARA coRR-EspoxoÊxcta: Av. Camapuã, no 2021 , Cidade de Deus,
Manaus-AM.

CNPJ/CPF: 49.386.528/0001-30 INScRIÇÃo Esr,rotr,u: 05.454.992-1

Foxr: (92) 99152-6050 EMATL: natanwood@hotmail.com

REGrsrRo No IPAAM: 1012.0717 PRocESso Ne: 1029412022-59

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Depósito de Carvão

LocALrzAÇÃo DA ATIVIDADE: Av. Camapuâ, no 2021, Cidade de Deus, nas
coordenadas geográficas 03"01'58,8'S e 59'57'0,3'W, Manaus-AM.

FrNÀLrDÀDE: Autorizar o funcionamento de um depÓsito de carvão para

comercialização.

PorENcrALPoLUlDoR/DEcRAD,r,oon: Pequeno Ponre: Pequeno

PRAZo DE ! ALIDADE DEsrA LICENÇA: 176 DIAS.

.{tenção:
. Esta licença é composta de 22 restriçôes e/ou condiçôes constântes ro verso, cujo nâo

cumprimento/rtendimclto süjeitará a sua iDvâlidação e/ou as peoâlidrdes previstas em normâs.
. Esta licença tlâo comprova nem substitüi o documento de propriedade, de posse ou de domÍnio do

imóve l.
. Esta licença deve permlnecer na localizsçâo dâ âtividade e expostr de forma visível (frente e verso).

Manaus-AM, 22 de Setembro de 2023



RESTRIÇÔES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LTCENÇA * LAU N" 030/2021 t" Atreração

l. O pcdido de licenciam€nto e r rssÍr€ctiva concessào da mesm4 só teú validade qusndo publicads Diáiio OÍicirl do. Esrado,
periódico Íe8ionsl locrl ou locsl de 8rande ciÍculaçeo. cm meio eletÍónico de comunicsçeo matltido p€lo IPAAM, ou nos murais
dss PÍefeituÍas e Câm.Ías Municipsis, conforme aí.24. d. Lêi n'.3.7E5 de 24 dejulho de 2012;

2, Identilicar s ÁrEa do cmpae€rdimcnto corn placa,, confoÍme modelo IPAÂM
3. A solicitaçeo da rcnoveção dr Licença Ambienlal deveÍ{ seÍ requerida hum pÍsm minimo de !20 diar, ântes do vêncimento.

conforme aí.23, da t in".3.7t5 de 24 dejulho d€ 20t2:
4. A presente Licençs esú s€ndo çonc€dida com base Ías informáções constânt€s no procars, r.- 10294n022-59.
5. Toda e qualquer modificaçeo itrtoduzidâ no pÍojeto aús a emissáo da Lic€nça implicaÍá na sua áutoÍÍúlicá itrvslidaçâo, devendo

seÍ solicitda nova Lic€nça, com ônus pâr! o intcÍEssado.

6. Esla Licênça é válidâ âpeíss parÀ a locslizaçeo, âtividâde e finalidade consturte nô mesma. deveúdo o interessâdo ÍequeÍ€r ao
IPAÁM nova Licença qüando houveÍ mudançâ de qüalquer um destes itens-

7. Esta Licença não disp€nsa e nem substitui nenhum documenlo exigido pela Legislação Federal. Estadual € Municipal.
8, CumpriÍ coÍn as medidas de minimizasão dos impactos descrilos no Prcjclo de lmplantrção.
9. O armazcnamento temponirio dos rcsiduos do empr€e[dimento deverá seÍ Íealiudo em local apopíado na áreâ, coúfoÍmc Pllno

de GêreÍciamenlo de Residuos Sólidos IndustÍiaia - PCRSI, simplificado e apÍovado pelo IPAAM. 8té que seja realizada a
destinaçâo dos mesmos.

10. É expressamente proibido o lsnçamenlo in natura por tempo indeterminsdo e 5ua queiÍn, 8 ceu abcío ou em recipienles.
instalâções e equipomentos, nto licenciâdos paIa essa finalidade ou em d€sacoÍdo com o pÍojeto sprovúo.

I l. Adotar o sislem, el€taônico de co rcle de produtos Ílorestâis (sisteílr DOF) pára a entrada e ssida dc maléú prima floÍestal.
inclusive os Íesiduos industriais (exceto s€rÍagem). iíformando ainda: a) a conveÍsão de produtos florestais por meio do
ptoces§amento industrial ou proc€sso semim€canirrado. respeitaído 06 limiles máxiÍnos de cocficieate de Íendimenlo
volumétÍico: b) a deslinsção Íinal pa,r oporaçõcs que resultam ns saida do produÍo ÍloÍBtal do Íluxo de coítrole, medisnte a sua

' utiliz!çâo ou aplicâçào final, ou p€ls tmnsfoÍmação em produlo acsb.do por,Â efeito de atualizaçâo conúbiljuÍro âo Siitema
DOr.

12. QBlqucr pcssos, trsica ou juídioa, que exploÍe, hdusúislize, beneficic, utilize e consuma produtos € subprodütos lloÍesEis esú
obÍigâdo â compÍovst I legâlidade de sua origem (Art. I0 da Lei 2-41ól%) dcvendo msnteÍ em 8Íquivo na empÍesa o romaneio
dos Ptoduios, DOF e Íespectivas Notas fiscais. além de ÍnanleÍ a Ínatéria prima oÍBsniuda poÍ tipo e especiç, objetivsndo 8
râstÍerbilidade e confeÍência durral€ as opeÍaçôes de monhoaamenlo e fiscalizaÉo de forms a peÍmitir o ÍasÍeamento da
madeira.

13. O volume fisico dos pÍodutos Ítorestsis contrbilizsdos no Pltio deve ser ultla Íepresentaçào fiel do saldo no sistema DOF,
devendo o usuáÍio Íealizar o conúole e manleÍ atuâlizado os seus estoques diúiamcnle, sendo a admitidr variação d€ aIé l07o
(dez por ctnto) nas dimênsões das peças de msdeira sêÍrad& desde quc não ultrapasse loolo (d€z por cento) do volume tolal em
eíoque ou eln carSÀ e§tsndo o uslüido sujeito às sançtles prsvistas Dr legislaçeo ambiental em câso de desconfoÍmidade entÍe os
saldos contabilizâdos c as qusÍtidad€s dos estoques fisicos existeítes.

14, Eventusis divergências conútteis, inclusiv€ pÍovoieítes de perdas Íesiduris em lrsnsporte ou aÍn.zenager& iícêndios.
intemÉÍies e outias, dcverâo seÍ imediatanenle hformadâs ao IPAÂM que, medisnte âúlis€ do mérilo, promoverá os devidos
ajuste§ sdmini6trativos, som prejuízo de eventuris sanções administrativas cabiveis, êm câso d€ comprovada conduta iÍÍ€gular poÍ
psfle do usuÁrio.

15. Ma[le] atualizadrs diirismenle ss trbclas de romaneio, apreseotandoas aos órgâos ambienhis compclentes dúaÍt€ as vistorias
tecniqss e fi saálizsçôês.

16. Deverio coastar no romaneio das toa&s, no mlnimo, p,oduto, oome wlgar, espécie, espessür.a. lúgüú, compaimento, númeÍo de
peças. volu méÍodo mclítco
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DeveÍào, obrigatoriamcnte, acompanhâr o tmnspoí€ dos prcdutos e subpÍodutos o DOF, Nota Fiscal, e o romaneio pem
confeí8ncia p€lo dasti0aúÍio, bem como de equipes de fiscslizrção.
A enlrrdr ou sslda de matérii prirm do empÍ€êndirrcnto cujo trarspoíe s€j! considerado econômica ou logisricalneÍlla inviáv€l
dêveú seÍ devidamente justiÍicada.

lndicios de comcrcislização iregular de cÍéditos no siíema DOF constatados poÍ meio da análise dos Íclatorios de ltividades,
âcompaúarncnto do sistema DQF, íronitorarícnto rcmoto ou de vistoriavfiscaliztçio podem ac!ÍÍ€tar ns susp€nsâo do pitio.
Confirmsdos os iüdicios de comercisliz!ção irÍegülar de créditos no siíems DOF será paocedido a suspensão e/ou csncciâ$eílo
da Lic€nçâ dc Op€,rç!o.
O detentor e o Íesponsável e o ÍEsponliivel tecnico do empÍ€€ndimento se sujeitem as sanções rdministrâtivâs na medida dâ
culprbili&de.
A .oD..3do dclta LicGüça invillü qurlqu.r oütro doaomarto arpadldo Dalo IPAAM, plrr autorizrçIo da atividada a qúa
I úCtrrr 3a rafina

Produto Nome vulgsr Espécie Esp. Larg Comp. N" de peças vol. (m')


